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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADO (A): Escola de Ensino Fundamental e Médio Figueiredo Correia



	EMENTA: O calendário escolar deve adaptar-se às peculiaridades locais, sem com isso reduzir as horas letivas previstas na lei.



	RELATOR(A): Jorgelito Cals de Oliveira



	SPU Nº 01255434-0


	PARECER Nº 0620 /2001 
	APROVADO EM: 27.11.2001


I – RELATÓRIO

José Marcondes Macedo Landim, diretor da Escola de Ensino Fundamental e Médio Figueiredo Correia, em Juazeiro do Norte - Ceará, pelo processo                  Nº 01255434-0, solicita a este Conselho aprovação do plano curricular a ser implantado, em 2002, no curso noturno. Trata-se da redução  de 5 para 4 aulas diárias de 45 minutos cada, com um intervalo de 15 minutos. Alega, como motivo, a localização da escola em zona periférica da cidade, onde ocorrem, freqüentemente, assaltos e intervenções policiais no decorrer da noite, provocando pânico e terror entre os alunos.           

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VOTO DO RELATOR
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9.394/96, em seu Art. 23, § 2º, determina que: “ O calendário escolar deverá adaptar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta lei” (grifo nosso).

No Art. 24, inciso I, da mesma Lei está prescrito que: “a carga horária mínima anual  será  de  oitocentas  horas,  distribuídas  por  um  mínimo de duzentos dias de 
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efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver”. (grifo nosso).

Ora, a Escola pretende ministrar 4 aulas diárias de 45 minutos, perfazendo um total diário de trabalho escolar efetivo de 3 horas (45 x 4).

Para atingir o mínimo anual de 800 horas, exigível mesmo para os cursos noturnos, terá que dispor de 267 dias letivos ( 800 / 3 = 266,66).

Se o calendário da escola suportar esse número de dias letivos, retirando-se os domingos e feriados, a lei fica cumprida, podendo assim, ser aprovada. Mas,  se não se incluir os sábados a situação se complica cada vez mais, porque não há possibilidade de cumprimento da carga horária total.

Cabe, porém, à escola decidir conforme suas possibilidades, atentando para o cumprimento da determinação legal de 800 horas anuais.   

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado “ad referendum” do Plenário, conforme a Resolução          Nº 0340/95, do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 27 de novembro de 2001.
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